
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.098 - MT (2012/0193422-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - 

CEMAT 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE 
NO MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE CORTE NO FORNECIMENTO.

1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da 
Resolução 456/2000 da ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido 
da impossibilidade desta análise em sede de recurso especial, uma vez 
que não se encontra inserida no conceito de lei federal.

3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar 
em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores. Precedentes do STJ.

4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de 
consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
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Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.098 - MT (2012/0193422-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - 

CEMAT 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela CENTRAIS ELÉTRICAS 
MATOGROSSENSES S/A - CEMAT, a desfavor da decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Mato Grosso que, em demanda relativa a fornecimento de 
energia elétrica, deu parcial provimento ao recurso de apelação.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 759/760, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
MINISTÉRIO PÚBLICO – DEFESA DE CONSUMIDORES DE 
ENERGIA ELÉTRICA – LEGITIMIDADE. CONCESSIONÁRIA DE 
ENERGIA ELÉTRICA – INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA 
AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SENTENÇA –  
FUNDAMENTAÇÃO – ANALISE DOS  FATOS E FUNDAMENTOS 
DISCUTIDOS. AMEAÇA DE ABRUPTA SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA  ACUSAÇÃO DE 
IRREGULARIDADE —   IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.  HONORÁRIOS – FIXAÇÃO 
A FAVOR DO MINISTÉRIO PUBLICO —  IMPOSSIBILIDADE.

Compete ao Ministério Público promover a ação civil pública 
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos (art. 25, 
inciso IV, alínea 'a', da Lei n°. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993).

Não basta a alegação de concessionária de energia elétrica que 
está a cumprir resolução da ANEEL para deslocar a competência 
para a Justiça Federal.

Não é nula a sentença quando o juiz analisa as questões postas 
em consonância com a legislação que entende aplicável, e não pela 
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ótica da parte. Contrariedade da parte com o teor da sentença não a 
nulifica.

Ameaça de abrupta suspensão do fornecimento de energia 
elétrica, sob acusação de prática do chamado gato, sem propiciar ao  
consumidor o direito de defesa, ofende, a mais não poder, o art. 50, 
LIV e LV, da Constituição da República .

Não é devida verba honorária ao Ministério Público, ante a 
vedação da Carta da República (art. 128, § 5º, II, letra 'a').

Provimento parcial do recurso, apenas para exclusão da verba 
honorária." 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 906, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
CORTE NO FORNECIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO."

A agravante alega que o Tribunal de origem não se manifestou sobre os 
artigos suscitados, razão pela qual ocorre violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil. Aduz que o procedimento de aferição dos medidores, realizado pela requerida, 
não foi unilateral.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.098 - MT (2012/0193422-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE 
NO MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE CORTE NO FORNECIMENTO.

1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da 
Resolução 456/2000 da ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido 
da impossibilidade desta análise em sede de recurso especial, uma vez 
que não se encontra inserida no conceito de lei federal.

3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar 
em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores. Precedentes do STJ.

4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de 
consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária.

Agravo regimental improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a recorrente limitou-se a 
alegar, genericamente, ofensa ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria 
sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).

1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 

provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC 
e à Resolução n. 8/2008."

(REsp 1.183.546/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 8.9.2010, DJe 29.9.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA 
REVOGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA PENA DE 
DESERÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNOU A DECISÃO 
REVOGATÓRIA DO BENEFÍCIO DA PARTE. FALTA DE 
OPORTUNIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO PREPARO.

1. É impossível conhecer-se do recurso especial pela alegada 
violação do artigo 535 do CPC em casos nos quais a arguição é 
genérica, por incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

(...)
3. Recurso especial provido."
(REsp 1.196.015/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 10.8.2010, DJe 19.8.2010.)
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No que se refere à inclusão da ANEEL no polo passivo como 
litisconsorte necessário, a jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da 
tese esposada pelo Tribunal de origem, de que, constatada a ilegitimidade passiva, não 
haveria necessidade de integração da ANEEL para manifestar sobre o interesse em 
ingressar na lide. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENCARGO 
EMERGENCIAL. CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. RELAÇÃO 
JURÍDICA CONTRATUAL. UNIÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

1. Trata-se aqui de recurso especial em que se afirma a 
ilegitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda. A 
relação jurídica de direito material questionada nos autos é a 
estabelecida entre a concessionária de energia elétrica e os usuários, 
em que o objeto é o pagamento do encargo de capacidade 
emergencial. 

2. Pacificou-se na jurisprudência das Turmas da 1ª Seção do 
STJ que, em demandas sobre a legitimidade da cobrança de tarifas, 
movidas por usuário contra a concessionária, não se configura 
hipótese de litisconsórcio passivo necessário da Agência Reguladora, 
que, na condição de concedente do serviço público, não possui 
interesse jurídico que justifique sua presença na relação 
processual.O mesmo raciocínio utiliza-se para a União. 

3. Sabe-se que a relação jurídica de direito material entre a 
concessionária e o usuário foi estabelecida por força de um vínculo 
contratual. A União não faz parte nem do contrato e nem, portanto, 
da relação jurídica dele decorrente. 

4. Recurso Especial a que se dá provimento para declarar ser a 
União ilegítima para figurar no pólo passivo como litisconsorte 
necessário na demanda proposta." 

(REsp 754.528/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
27.11.2009.) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA QUESTIONANDO A LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 
DOS ENCARGOS INSTITUÍDOS PELA LEI 10.348/02 SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA UNIÃO E DA ANEEL. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

1. Embora se trate de ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público, a relação jurídica de direito material 
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controvertida é a que se estabelece entre a concessionária e os 
consumidores de energia elétrica, tendo por objeto a prestação de 
pagar o chamado 'encargo de capacidade emergencial' previsto na 
Lei 10.438/02, atuando o Ministério Público Federal como substituto 
processual dos consumidores. Em demandas dessa natureza, nem a 
União e nem a ANEEL se legitimam a figurar como litisconsortes 
passivas, condição que não decorre nem mesmo de sua condição de 
agentes normatizadores ou fiscalizadores do serviço público 
concedido. Precedente da 1ª Seção: REsp 1068944, DJ de 09/02/09. 

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar os RE's 
576.189/RS e 541.511/RS, afirmou a constitucionalidade do Encargo 
de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução 
ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), do Encargo de Aquisição de Energia 
Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 
249/02, arts. 4º e 5º), bem assim do Encargo de Energia Livre 
Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 
10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14), 
ressaltando que tais encargos não têm natureza de taxa, mas, sim, de 
preço público pago pela fruição da energia elétrica. 

3. Recurso especial improvido." 
(REsp 858.797/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe 23.9.2009.)

Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da Resolução 
456/2000 da ANEEL, a jurisprudência é no sentido da impossibilidade desta análise em 
sede de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA PRETÉRITA. FRAUDE 
NO MEDIDOR. CONSTATAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 
DA ANEEL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. O recurso especial que aponta contrariedade aos arts. 165, 
458, II e III, 463, II, 515, § §, e 535, II, do CPC , mas não demonstra 
especificamente como ocorreu tais violações, apresenta-se de forma 
deficiente, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
STF.

2. O acórdão recorrido, ao concluir pela inexistência de 
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comprovação do desvio de energia em razão de suposta fraude no 
medidor de energia elétrica, analisou as provas constantes dos autos, 
o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de não 
ser lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia 
elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em 
face da existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos 
antigos não-pagos.

4. A análise do mérito do recurso referente ao custo 
administrativo implica apreciação de dispositivos da Resolução n. 
456/2000 da ANEEL, a qual não se inclui no conceito de lei federal.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1.117.542/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7.12.2010, DJe 3.2.2011.)

Tampouco merece guarida a pretensão recursal no tocante à violação do 
art. 81 do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que o Ministério Público possui 
legitimidade para atuar em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos dos consumidores.

Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL COLETIVO. 
DEVER DE INDENIZAR.

1. Cuida-se de Recursos Especiais que debatem, no essencial, a 
legitimação para agir do Ministério Público na hipótese de interesse 
individual homogêneo e a caracterização de danos patrimoniais e 
morais coletivos, decorrentes de frequentes interrupções no 
fornecimento de energia no Município de Senador Firmino, 
culminando com a falta de eletricidade nos dias 31 de maio, 1º e 2 de 
junho de 2002. Esse evento causou, entre outros prejuízos materiais 
e morais, perecimento de gêneros alimentícios nos estabelecimentos 
comerciais e nas residências; danificação de equipamentos elétricos; 
suspensão do atendimento no hospital municipal; cancelamento de 
festa junina; risco de fuga dos presos da cadeia local; e sentimento 
de impotência diante de fornecedor que presta com exclusividade 
serviço considerado essencial.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em 
defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos 
consumidores. Precedentes do STJ.

4. A apuração da responsabilidade da empresa foi definida com 
base na prova dos autos. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

5. O dano moral coletivo atinge interesse não patrimonial de 
classe específica ou não de pessoas, uma afronta ao sentimento geral 
dos titulares da relação jurídica-base.

6. O acórdão estabeleceu, à luz da prova dos autos, que a 
interrupção no fornecimento de energia elétrica, em virtude da 
precária qualidade da prestação do serviço, tem o condão de afetar o 
patrimônio moral da comunidade. Fixado o cabimento do dano 
moral coletivo, a revisão da prova da sua efetivação no caso 
concreto e da quantificação esbarra na Súmula 7/STJ.

7. O cotejo do conteúdo do acórdão com as disposições do 
CDC remete à sistemática padrão de condenação genérica e 
liquidação dos danos de todos os munícipes que se habilitarem para 
tanto, sem limitação àqueles que apresentaram elementos de prova 
nesta demanda (Boletim de Ocorrência). Não há, pois, omissão a 
sanar.

8. Recursos Especiais  não providos."
(REsp 1.197.654/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 1º.3.2011, DJe 8.3.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF POR ANALOGIA. CONEXÃO DE AÇÕES. SÚMULA 
N. 235 DO STJ. PASSE ESTUDANTIL. CURSO TÉCNICO OU 
PROFISSIONALIZANTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM SÚMULA E JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...) 
4. O 'Ministério Público está legitimado a promover ação civil 

pública ou coletiva, não apenas em defesa de direitos difusos ou 
coletivos de consumidores, mas também de seus direitos individuais 
homogêneos, nomeadamente de serviços públicos, quando a lesão 
deles, visualizada em sua dimensão coletiva, pode comprometer 
interesses sociais relevantes. Aplicação dos arts. 127 e 129, III, da 
Constituição Federal, e 81 e 82, I, do Código de Defesa do 
Consumidor' (excerto da ementa do REsp 417.804/PR, 1ª Turma, Rel. 

Documento: 1193928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2012 Página  10 de 4



 
 

 

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16.5.2005, p. 230). 
(...)"
(AgRg no REsp 1.050.662/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 5.8.2010.)

No mérito, discute-se a possibilidade de corte no fornecimento de energia 
elétrica, em face de dívida decorrente de diferenças de consumo, as quais teriam gerado 
a constatação de irregularidades no aparelho de medição.

Não se trata de hipótese de mera inadimplência do consumidor, o que 
legitimaria a interrupção do fornecimento de energia elétrica, após prévio aviso. Cuida-se 
de dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor.

O entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que é ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débito 
decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente 
pela concessionária.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FRAUDE NO MEDIDOR. DIFERENÇA DE CONSUMO APURADO 
POR PERÍCIA UNILATERAL. COBRANÇA INDEVIDA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal a quo, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois tal 
espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei 
federal previsto na Carta Magna.

3. É ilegítimo o corte administrativo no fornecimento de 
energia elétrica se o débito decorrer de suposta fraude no medidor de 
consumo de energia, apurada unilateralmente pela concessionária.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, após verificar a 
documentação trazida aos autos, consignou que o exame realizado 
unilateralmente pela concessionária para apuração do débito é 
insuficiente para respaldar a legalidade da cobrança. Aplica-se a 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.349.082/RO, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 4.2.2011.)
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0193422-5 REsp 1.344.098 / MT

Números Origem:  11660619998110007  12222003  14740112006  51452007  849922012

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - CEMAT
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - CEMAT
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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